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Exame toxicológico obrigatório para motoristas profissionais terá impacto na redução de acidentes

NoBrasil, a cadahora, cinco
pessoas morrem vítimas
de acidentes viários e 59

ficam inválidas. Em 2015, o trânsi-
tomatou42,5mil pessoas e deixou
515,7 mil feridos graves. Esses nú-
meros dão ao Brasil a medalha de
bronze da violência no trânsito,
que só fica atrás de China e Índia.

As estradas federais mostram
uma realidade cruel. Os veícu-
los pesados, que são apenas 4%
da frota nacional, estão envolvi-
dos em 51% dos acidentes fatais,
dos quais 43% ocorrem com ca-
minhões e 8%, ônibus. As infor-
mações foram fornecidas pela
Polícia Rodoviária Federal para
estudo do Ipea (Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada, vin-
culado ao governo federal), di-
vulgado no ano passado.

O alto índice de mortes nas
rodovias em acidentes que en-
volvem veículos pesados é re-
sultado da combinação de fadi-
ga, jornadas excessivas e uso de
drogas por parte dos motoristas
profissionais, segundo mostram
estudos e pesquisas de várias re-
giões do país.

O assunto foi discutido du-
rante o evento “Por um trânsi-
to livre de drogas”, realizado na
terça-feira (31), pelo ITTS (Insti-
tuto de Tecnologias para o Trân-
sito Seguro) em parceria com o
Estúdio Folha.

“Nossos motoristas não se
drogam por lazer. Dopam-se
para dirigir horas a fio e acabam
por praticar concorrência desleal
com outros transportadores, co-
locando em risco a própria vida
e a vida de terceiros que nada
têm a ver com seu vício. É cla-
ro que falamos de uma minoria.
Mas uma minoria que promove
grande dano, à qual não teríamos
acesso sem o exame de toda a ca-
tegoria”, diz Márcio Liberbaum,
presidente do Instituto.

Apesar da falta de estatísticas
nacionais baseadas em perícias e
testes feitos no local dos aciden-
tes, as estimativas são de que um
terço dosmotoristas profissionais
já recorre às drogas para atraves-
sar as estradas do país. Uma fis-
calização feita em 2015 pelo Mi-
nistério Público do Trabalho, em
parceria com a PRF, apontou que
um em cada três caminhoneiros
submetidos a exames toxicoló-
gicos usou algum tipo de droga.
Esse exame, aplicado pela pri-
meira vez na operação do MPT, é
conhecido como “exame do cabe-
lo” e detecta o consumo ou não de
drogas pelo menos 90 dias antes
da coleta. Já o teste de urina iden-
tifica o consumo três dias antes
da coleta, e o de saliva, 12 horas.

A lei 13.103, de 2015, conheci-
da como a Lei do Caminhoneiro,
determina a obrigatoriedade do
exame para motoristas que irão
tirar, adicionar ou renovar a car-
teira de habilitação (CNH) nas ca-
tegorias C, D e E. Desde o dia 2 de
março deste ano, uma portaria do
governo regulamentou também o
examena admissão e demissão de
motoristas profissionais.

“O exame é muito mais efi-
ciente do que os testes de urina
e saliva porque, ao identificar em
uma janela de 90 dias o consumo
de drogas, permite retirar das
ruas os motoristas que compro-
vadamente são dependentes quí-
micos. E terá impacto na redução
de acidentes, como ocorreu nos
Estados Unidos”, diz Liberbaum.

O uso de drogas entre os mo-
toristas profissionais deixou de
ser somente um problema de se-
gurança nas estradas e se tornou Apreensão de carreta com maconha na zona oeste de SP em 2015

Rodolfo Rizzotto,
coordenador do
SOS Estradas,
afirma que o

exame do cabelo
vai poupar vidas

O deputado
federal Hugo Leal
(PSB-RJ), que
defende mais rigor
contra motoristas
infratores

Márcio Liberbaum,
do ITTS, lembra
que a minoria

de profissionais
é usuária de

drogas, mas causa
grande dano a

toda a sociedade

Cumprir a lei e
fazer o exame é
importante para
garantir a vida de
quem está
na estrada.
A função de
motorista
profissional está
entre as mais
perigosas do país

SAÚDE

Uso do tóxico aumenta em mais de 20 vezes risco de morte ao volante

Oque é novidade para mo-
toristas profissionais faz
parte da rotina de órgãos

e empresas brasileiras hámais de
15 anos. Exército, Marinha, Aero-
náutica, Polícia Federal, Polícias
Rodoviárias Federal e Estaduais,
Polícias Civis e Militares, bem
como Corpos de Bombeiro, Mi-
nistério Público Federal, Guardas
Municipais, Companhias Aéreas
e Marítimas já realizam o exame
toxicológico há tempos.

Até os funcionários de em-
presas como TAM e Technip são
submetidos ao exame do cabelo
como forma de garantir a sua se-
gurança e a dos outros.

Segundo Renato Kanto, ge-
rente médico da multinacional
Technip, que já aplica os exames
em todos os funcionários, em
2013 a taxa de positividade foi
de 4,02%. Em 2015, o índice caiu
para menos da metade.

Nos Estados Unidos, o exame
toxicológico preventivo de urina é
obrigatório para motoristas pro-
fissionais desde 1988.Mas umadas
maiores transportadoras do país,
a JB Hunt, decidiu adotar como
política o exame do cabelo após
dois de seus motoristas, aprova-
dos pelo teste de urina, terem se
envolvido em acidentes fatais. Os
dois haviam consumido cocaína.

Em seis anos, mais de 65 mil
exames toxicológicos de larga
janela foram feitos, e o índice
de acidentes com motoristas
sob efeito de drogas foi zerado,
segundo Lane Kidd –diretor-
executivo da Trucking Alliance
(entidade que reúne grandes
transportadoras), que gravou ví-
deo para o evento.

Outras transportadoras se-
guiram o exemplo da JB Hunt.
Por conta dos resultados, o go-
verno norte-americano instituiu,
no ano passado, a possibilidade
de adoção do exame do cabelo
como alternativa ao de urina.

A grande diferença é que ca-
belo, pelos e unhas têm em sua
composição uma proteína cha-
madaqueratina. Porter formahe-
licoidal, ela aprisiona substâncias,
inclusive drogas e seus marcado-
res. É isso que permite identificar
drogas consumidas meses antes
da coleta de amostra, apontando
para usuários regulares.

Já o exame de urina capta o
consumo de, no máximo, três
dias antes. Não sendo capaz de
identificar usuários regulares.

A cocaína ultrapassou o
“rebite” (anfetaminas) co-
mo principal droga psicoativa
adotada por caminhoneiros
brasileiros. A afirmação é do
médico do Comitê Olímpi-
co Brasileiro, Luís Fernando
Correia, que também é co-
mentarista de saúde da CBN,
da TV Globo e da Globonews.

Em evento para o lança-
mento do ITTS (Instituto de
Tecnologias para o Trânsito
Seguro), o médico apresentou
dados de vários estudos cien-

tíficos mostrando que o uso
de cocaína por motoristas au-
menta emmais de três vezes a
chance de acontecer um aci-
dente e emmais de 20 vezes o
risco de morte ao volante.

Sob o efeito da droga, o
motorista consegue traba-
lhar continuamente por dias
seguidos. Com isso, fazem
uma “concorrência desleal”,
prejudicando os bons moto-
ristas, avalia Correia.

Os motoristas usam co-
caína e anfetaminas como

doping contra o sono. Essas
drogas ativam o sistema de
recompensa no cérebro, dão
sensação de euforia, aumen-
tam o risco de decisões peri-
gosas e dilatam a pupila, o que
torna o usuário mais sensível
à luz, segundo o médico.

Para piorar, o uso contí-
nuo leva ao vício. “Sem con-
dições de pagar pela droga,
esses motoristas passam de
usuários a transportadores
de entorpecentes”, diz Rodol-
fo Rizzotto, do SOS Estradas.

um problema de saúde pública.
“Entre os motoristas que trans-
portam cargas perecíveis, o uso
de drogas é aindamaior, chegan-
do a 50%”, diz Rodolfo Rizzotto,
coordenador do SOS Estradas.

O “exame do cabelo” é consi-
derado uma ferramenta impor-
tante na segurança viária por-
que trata-se de política pública
de natureza preventiva e eficaz
no combate ao uso de drogas
no trânsito. “Como fiscalizar
200 mil quilômetros de estra-
das? Seria necessário um exér-
cito de agentes com gastos im-
pensáveis. E, mesmo assim, só
seria possível checar menos de
1% dos motoristas em um ano”,
diz o diretor-geral do Detran do
Paraná, Marcos Traad. “O exa-

me do cabelo permite verificar
toda a população de motoristas
profissionais em um prazo de 3
anos, complementa o presidente
do ITTS, Márcio Liberbaum.

IMPACTOS
Com as mortes e vítimas que

se tornam inválidas, o país deixa
de produzir R$ 197,3 bilhões, se-
gundo estimativa de um estudo
realizado pelo professor Cláudio
Contador, da Escola Nacional de
Seguros. O cálculo considera,
entre outras variáveis, o perfil e
a renda das vítimas de acidentes
de trânsito, a maioria com ida-
de economicamente ativa (18 a
65 anos). E mais: por ano, o Bra-
sil gasta R$ 40 bilhões com cus-
tos que incluem desde contas

hospitalares até danos a carga e
veículos envolvidos nos acidentes.

Só no setor de transporte de
carga, o gasto é de R$ 17,6 bilhões
com acidentes, segundo dados da
empresa Pamcary, umadasmaio-
res corretoras de seguros que
atua no gerenciamento de riscos.

“Enquanto o roubo de carga
gera prejuízo de R$ 1,04 bilhão
por ano e chama a atenção de to-
dos, os acidentes no transporte
de carga causam perda estimada
de R$ 16,3 bilhões a R$ 18,9 bi-
lhões, com cerca de 8.000mortes
e milhares de feridos, em que o
caminhão foi o autor”, diz Dárcio
Centoducato, diretor de geren-
ciamento de risco da Pamcary. “É
como se um avião com cem pes-
soas caísse a cada cinco dias.”
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